
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA
CONTROLE EXTERNO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ESTADUAL

2ª PROCURADORIA DE CONTAS

PROCESSO: TCE/009513/2017

ÓRGÃO JULGADOR: TRIBUNAL PLENO

RELATOR: CONS. PEDRO LINO

NATUREZA: AUDITORIA-AUDITORIA

RESPONSÁVEIS/PARTES: ANTONIO JORGE PORTUGAL e OUTROS

ORIGEM: SECRETARIA DE CULTURA - SECULT

PROMOÇÃO MINISTERIAL

Trata-se  de  Inspeção realizada  pela  6ª  CCE,  que  objetivou  o  acompanhamento  da

execução orçamentária e financeira das unidades da Secretaria de Cultura – SECULT, no período

entre 01/01 a 31/07/2017.

Encerrados os trabalhos auditoriais em 20/12/2017, a equipe técnica concluiu, por meio de

Relatório,  que a Secretaria auditada cumpriu, no período, a legislação pertinente no tocante a

execução  orçamentária,  financeira,  contábil  e  de  Administração  Pública,  os  princípios

constitucionais e legais, exceto quanto aos aspectos abaixo relacionados:

a) Unidade: Diretoria Geral – DG  

 Gestor: Sr. Fernando de Oliveira Hughes Filho

Achado Item do Relatório

1 Pagamentos de Despesas com Serviços Contratados Efetuadas com Atraso 5.2.2.1

2 Descumprimento de Cláusulas Contratuais 5.2.2.2

3 Ausência da relação dos profissionais contratados 5.2.2.2.a

4 Descumprimento de dispositivo da Lei Estadual nº 9.433/2005 5.2.2.3

5 Ausência de Relatório da Sessão Pública de Pregão nos Autos 5.3.1
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6 Pagamento com Atraso das Parcelas Rescisórias aos Funcionários da empresa Vipac 5.3.3.1 a

7
Publicação do Instrumento de Cessão de Crédito e Quitação no Diário Oficial do Estado após o prazo
legal

5.3.3.1 b

8 Fuga de Licitação 5.3.2.1

9
Publicação  intempestiva  da  autorização  de  inexigibilidade  e  do  resumo  do  contrato  firmado  com a
empresa Macaco Gordo Publicidade e Serviços Eireli

5.3.2.2

b) Unidades: Fundo de Cultura do Estado da Bahia – FCBA e Superintendência de Promoção

Cultural – SUPROCULT, conjuntamente 

Gestores: Sr. Antônio Jorge Portugal (FCBA) e Alexandre Freitas Simões (SUPROCULT)

Achado Item do Relatório

1 Morosidade por parte da Secult na análise das prestações de contas 5.1.1

2 Certidão de Dívida Ativa Irregular 5.2.1.1 a

3
Divergências de Valores entre a Relação de Pagamentos e os Valores dos Comprovantes Apresentados
na Prestação de Contas do TAC

5.2.1.2.a

4 Ausência de Comprovação de Despesas constante na Relação de Pagamento 5.2.1.2.b

5
Divergência  entre  a  Conta-Corrente  informada para Recebimento  de Recursos e a  Conta-Corrente
efetivamente destinatária

5.2.1.3

6 Divergências de valores na conciliação bancária. 5.2.1.4.a

7 Contratação de serviços sem cotação de valores no mercado. 5.2.1.4.b

8 Fragilidade comprovação de cumprimento do objeto 5.2.1.4.c

9 Execução de convênio por pessoa não identificada no TAC. 5.2.1.5.a

10
Fragilidade na comprovação do cumprimento do objeto na maioria das atividades desenvolvidas pelo
convenente.

5.2.1.6.a

11 Ausência de devolução do saldo residual do TAC n° 06/2009 aos cofres públicos. 5.2.1.6.b

12 Pagamentos de Multas em Contas de Consumo e Encargos 5.2.1.7

13 Acompanhamento de Auditorias realizadas pelo TCE 6.1

Ante as irregularidades acima relacionadas,  a Auditoria  recomendou aos Gestores que

adotassem  as  providências  necessárias  para  regularizar  os  achados,  no  intuito  de  evitar  a

reincidência de tais ocorrências, devendo, sobretudo:

a)  Empreender esforços e ações junto ao Governo do Estado, no sentido de que

sejam  viabilizados  os  recursos  necessários  ao  saneamento  das  falhas

relacionadas aos itens 01 e 07 sob responsabilidade da Diretoria Geral – DG da

Secult;

b)  Fortalecer  o  controle  interno  visando  melhorar  os  mecanismos  de

acompanhamento  e  fiscalização  da  execução  contratual  a  fim  de  evitar  as

irregularidades constatadas e  as  suas consequências,  principalmente,  quanto  a

pagamentos indevidos, inclusive por indenizações;
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c)  Apresentar e dar andamento ao plano de ação, com cumprimento do respectivo

cronograma,  constando  a  identificação  dos  responsáveis  pelo  implemento  de

medidas,  visando  efetivar  o  saneamento  das  irregularidades  arroladas  nesta

conclusão; e,

d)  Cumprir,  rigorosamente,  o  quanto  determinado  pela  Resolução  TCE/BA  nº

144/2013.

Notificados  os  responsáveis,  foram  apresentadas  defesas  e  relação  de  documentos

subscritos pelos Srs. Fernando Hughes Filho (Ref.1983248-1/16), Diretor Geral da SECULT, e por

Alexandre Freitas Simões (Ref. 201381-1/14), Superintendente da SUPROCULT.

Ocorre, entretanto, que a remessa para o MPC precedeu a análise pela equipe auditorial

do Tribunal dos esclarecimentos, documentos e justificativas apresentadas pelos gestores. Em

outros termos, a área técnica da Corte não avaliou se e em que medida os novos elementos

trazidos pelos responsáveis contemplam e saneiam as inconformidades identificadas, bem como

se as medidas corretivas consignadas são adequadas e suficientes, bem como se permitem o

controle acerca de sua implementação.

Com efeito,  vale  consignar  que  as  irregularidades  elencadas,  acaso  confirmadas  após

exame  efetuado  à  luz  do  contraditório,  por  significarem  afronta  à  legalidade  e  aos  demais

princípios que devem nortear a Administração Pública, podem ensejar, eventualmente, a emissão

de juízo mais gravoso do que aquele externado na manifestação auditorial preliminar, razão por

que se mostra imprescindível a análise técnica das justificativas e das providências adotadas pelo

auditado, com a emissão do seu necessário pronunciamento conclusivo/final (arts. 40, III, e 41 do

RITCE/BA).

Dessa forma, este Parquet de Contas entende necessário que o processo em exame seja

convertido em diligência interna para que a Coordenadoria de Controle Externo competente

realize o cotejamento entre os achados de Auditoria e os esclarecimentos colacionados, a fim de

verificar se os mesmos possuem o condão de modificar as conclusões do Relatório de Auditoria.

Em seguida,  pugna  pelo  retorno  dos  autos  a  este  MPC para  análise  e  manifestação

conclusiva.

É o parecer.
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Salvador, 13 de julho de 2018.

MAURÍCIO CALEFFI
Procurador do Ministério Público de Contas
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Quadro de Assinaturas
Este documento foi assinado eletronicamente por:

Mauricio Caleffi
Procurador do Ministério Público - Assinado em 13/07/2018

Sua autenticidade pode ser verificada no Portal do TCE/BA através do QRCode ou
endereço https://www.tce.ba.gov.br/autenticacaocopia, digitando o código de
autenticação: I1MTAZMDKY


